ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº                 , DE
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1.142, DE 2019.
 
De autoria da Excelentíssima Senhora Deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe pretende tornar obrigatória a instalação de avisos em estabelecimentos comerciais, com área igual ou superior a mil metros quadrados, acerca da vedação de qualquer meio de discriminação em virtude de raça, sexo, cor, origem, condição social, religião, idade, estereótipo, porte ou condição de deficiência física ou mental.
 

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 123ª a 127ª Sessões Ordinárias (de 11/10/19 a 17/10/19), não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto nos termos do substitutivo que apresentou.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, cabendo-me, na qualidade de Relatora, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 13, do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verifico que, no mérito, não há divergências de fundo entre o texto original da propositura e o substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Vez que a referida Comissão reiterou pontos já regulamentados em normas estaduais, bem como realizou ajustes de redação na propositura original que agregaram ao projeto, além de extirpar eventuais óbices à sua tramitação. 
Assim, ambos são meritórios, já que objetivam a obrigatoriedade de instalação de avisos em estabelecimentos comerciais, com área igual ou superior a mil metros quadrados, acerca da vedação de qualquer meio de discriminação em virtude de raça, sexo, cor, origem, condição social, religião, idade, estereótipo, porte ou condição de deficiência física ou mental. Neste sentido, entendemos que o substitutivo deve prosperar.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei 1.142, de 2019, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Sala das Comissões, em 
Erica Malunguinho - PSOL
Relatora 
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